
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2513070 - DF (2023/0418994-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONEY GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

   PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
FRAUDE . ART. 155, § 4º, II, DO CÓDIGO PENAL – CP. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. EXCLUDENTE DE ILICITUD E. ESTADO 
DE NECESSIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO OBRIGATÓRIO PARA 
USO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA 
PENA. MULTIPLICIDADE DE CONDENAÇÕES PRETÉRITAS DO RÉU. 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal 
Federal – STF, nos termos do HC n. 84.412-0/SP, de relatoria do Min. 
Celso de Mello, acompanhada por este Sodalício, existem alguns 
elementos que devem ser aferidos no caso concreto: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, a aplicação do referido princípio foi 
afastada no acórdão recorrido pelo fato de o agravante ser reincidente, 
ostentando outras seis condenações transitadas em julgado, inclusive por 
crimes contra o patrimônio.

3. A apuração probatória não demonstrou indícios de que o réu 
estivesse em situação de extrema vulnerabilidade social e 
financeira. Aplicação da excludente de ilicitude por estado de necessidade 
que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Em relação agravante, sua pena-base foi agravada na fração 
de 1/4 da pena mínima, em razão dos maus antecedentes do réu, tendo, 
para tanto, sido utilizadas outras quatro condenações transitadas em 
julgado. O alto número de condenações penais pretéritas ostentado pelo 
réu é fundamento idôneo para justificar o aumento da pena-base em 
patamar superior ao comumente utilizado pela jurisprudência de 1/6 da 
pena mínima em abstrato.

5. O fato de o agravante ser reincidente e portar maus 
antecedentes inviabiliza a escolha do regime inicialmente aberto para 
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cumprimento de pena, apesar de a reprimenda ter totalizado quantum 
abaixo de 4 anos de reclusão.

6 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2513070 - DF (2023/0418994-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONEY GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

   PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
FRAUDE . ART. 155, § 4º, II, DO CÓDIGO PENAL – CP. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. EXCLUDENTE DE ILICITUD E. ESTADO 
DE NECESSIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO OBRIGATÓRIO PARA 
USO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA 
PENA. MULTIPLICIDADE DE CONDENAÇÕES PRETÉRITAS DO RÉU. 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal 
Federal – STF, nos termos do HC n. 84.412-0/SP, de relatoria do Min. 
Celso de Mello, acompanhada por este Sodalício, existem alguns 
elementos que devem ser aferidos no caso concreto: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, a aplicação do referido princípio foi 
afastada no acórdão recorrido pelo fato de o agravante ser reincidente, 
ostentando outras seis condenações transitadas em julgado, inclusive por 
crimes contra o patrimônio.

3. A apuração probatória não demonstrou indícios de que o réu 
estivesse em situação de extrema vulnerabilidade social e 
financeira. Aplicação da excludente de ilicitude por estado de necessidade 
que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Em relação agravante, sua pena-base foi agravada na fração 
de 1/4 da pena mínima, em razão dos maus antecedentes do réu, tendo, 
para tanto, sido utilizadas outras quatro condenações transitadas em 
julgado. O alto número de condenações penais pretéritas ostentado pelo 
réu é fundamento idôneo para justificar o aumento da pena-base em 
patamar superior ao comumente utilizado pela jurisprudência de 1/6 da 
pena mínima em abstrato.

5. O fato de o agravante ser reincidente e portar maus 
antecedentes inviabiliza a escolha do regime inicialmente aberto para 
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cumprimento de pena, apesar de a reprimenda ter totalizado quantum 
abaixo de 4 anos de reclusão.

6 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 403/422 interposto por RONEY 

GONÇALVES  DOS SANTOS, contra decisão de fls. 383/397 que conheceu do agravo 

em recurso especial, mas negou provimento ao recurso especial.

Na decisão agravada, foi afastado o princípio da insignificância em favor 

do agravante, em razão de este ser reincidente específico e da atual orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a restituição do 

bem furtado não impõe a automática aplicação do referido princípio. Ainda na decisão, 

foi aplicado óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça em relação à 

alegação da presença da excludente de ilicitude por estado de necessidade. Por fim, o 

montante de pena aplicado ao então recorrente foi mantido, assim como o regime 

inicial semiaberto para cumprimento de pena.

Em suas razões, a defesa do agravante reforça haver atipicidade material na 

conduta do agravante, tendo em vista o baixo valor da res furtivae e a ausência de 

lesão ao bem jurídico tutelado pelo tipo penal.  Alega que a reincidência do réu, por si 

só, não pode levar ao afastamento do princípio da insignificância.

Aduz o não cabimento da Súmula n. 7 do STJ, ressaltando que o agravante 

estava em situação de rua, não tinha condições financeiras para adquirir alimentos 

e furtou para saciar sua fome, o que atrai a excludente de ilicitude em sua conduta por 

estado de necessidade.

Reforça, ainda a desproporcionalidade do patamar de exasperação da pena-

base do agravante, bem como a da escolha do regime inicial semiaberto do 

cumprimento da reprimenda. Por fim, sustenta a não aplicabilidade da Súmula n. 568 

do STJ, por inexistir entendimento dominante sobre o tema dentro do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental, com a admissão e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso 

subjacente.

Não obstante o empenho do agravante, a decisão agravada deve ser mantida, 
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inclusive porquanto há entendimento dominante sobre os temas tratados no recurso 

subjacente, conforme será explanado a seguir.

Quanto à tese relativa ao cabimento da aplicação do princípio da 

insignificância, vale lembrar que, conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo 

Tribunal Federal – STF, nos termos do HC n. 84.412-0/SP, de relatoria do Min. Celso 

de Mello, acompanhada por este Sodalício, existem alguns elementos que devem ser 

aferidos no caso concreto: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 

periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento; d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Consoante destacado, a aplicação do referido princípio foi afastada no acórdão 

recorrido pelo fato de o agravante ser reincidente específico, por ostentar outras 

condenações transitadas em julgado, inclusive por crimes contra o patrimônio. Tal 

situação demonstra que não estão presentes todos requisitos necessários à aplicação 

do princípio da insignificância, o que obsta, portanto, a sua aplicação.

Ademais, esta Corte possui precedentes no sentido de que a reiteração delitiva 

do réu - indicada por sua reincidência - confere maior grau de reprovabilidade à 

conduta de furto, de maneira a inviabilizar o reconhecimento da insignificância penal, 

ainda que envolva bem furtado de baixo valor ou que tenha havido a restituição integral 

do bem furtado à vítima. Vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO DE 1/8 (UM 
OITAVO) ENTRE O INTERVALO DAS PENAS MÍNIMAS E 
MÁXIMAS. PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. CRITÉRIOS 
ARITMÉTICOS. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MÚLTIPLA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO 
DE 1/12 (UM DOZE AVOS). INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
4. No tocante à insignificância, é pacífico neste 

Tribunal que o instituto é inaplicável quando o "valor da 
coisa furtada supera o limite de 10% do salário mínimo ao 
tempo da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente 
e ostenta maus antecedentes." (AgRg no HC n. 
852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.) Na 
espécie, o valor das três peças de carne furtadas do 
supermercado vítima era de R$ 272, 62, equivalente a 
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24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 
1.100,00), além do fato de o réu ser multirreincidente.

Portanto, incabível a aplicação da bagatela.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.609/DF, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MULTIREINCIDÊNCIA. VALOR DAS RES FURTIVAE 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a reincidência e os 
maus antecedentes, via de regra, afastam a incidência do 
princípio da bagatela (AgRg no REsp 1804399/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
14/06/2019).

II - In casu, além do valor do bem (R$ 98,00) ser 
maior que 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos 
fatos (R$ 788,00 - 2015), verifica-se "[...]em desfavor do 
réu [...] os processos n 2 016/2.010.0001984 -0 e n° 
016/2.010.0006149-9 que caracterizam reincidência", a 
impedir a aplicação da bagatela.

III - "A Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento dos EAREsp nº 221.999/RS, firmou "a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável" (AgRg no AREsp 
1.204.004/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 08/03/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.952.212/RS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021.)

 
Quanto à alegação defensiva sobre ter o agravante agido em estado de 

necessidade, relembra-se que as instâncias de origem concluíram no sentido de que 

não restou demonstrado nos autos a alegada situação de vulnerabilidade por que 

passava o agravante quando da prática criminosa, considerando que não foi 

comprovado qualquer elemento indicativo de que o réu estava em miséria financeira (fl. 

389). Portanto, inafastável a incidência da Súmula n. 7 desta Corte neste ponto, pois, 

para se concluir de modo diverso e se averiguar a presença da referida excludente, 

imprescindível o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 

de recurso especial. Nesse sentido, colaciono precedentes desta Corte em 

Documento eletrônico VDA43726687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/10/2024 09:56:59
Código de Controle do Documento: 65f54064-c4fb-4d9a-ab7a-2e12ca8bfe4e



casos análogos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL FURTO. TESE DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. PLEITO PELO RECONHECIMENTO 
DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE. ESTADO DE 
NECESSIDADE (FURTO FAMÉLICO). INVERSÃO DO 
JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REPRIMENDA INFERIOR A 4 (QUATRO) 
ANOS. RÉU REINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
MEDIDA NÃO RECOMENDÁVEL. PRECEDENTES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. O Tribunal de origem concluiu que não foi 

devidamente comprovado que a conduta delituosa estava 
acobertada pela excludente de ilicitude relativa ao estado 
de necessidade (furto famélico).

Portanto, a inversão do julgado demandaria o 
revolvimento das provas e fatos que instruem o caderno 
processual, o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.669.495/DF, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 
23/6/2020.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ESTELIONATO CONTRA O INSS. SAQUE DE 
BENEFÍCIO APÓS O ÓBITO DO TITULAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO POR IMPOSSIBILIDADE 
DE SUSTENTAÇÃO ORAL DA DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
ESTADO DE NECESSIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
CARACTERIZAÇÃO. CRIME CONSUMADO A CADA 
SAQUE INDEVIDO. FRAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA QUE INCIDE SOBRE A PENA 
INDIVIDUALIZADA COM A APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 171, § 3º, 
DO CP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O julgamento monocrático do recurso especial 
não caracteriza cerceamento de defesa pela 
impossibilidade de sustentação oral. Precedente.

2. A questão relativa à configuração do estado de 
necessidade, no caso, demanda revolvimento fático-
probatório, uma vez que o Tribunal de origem entendeu 
não demonstrada situação extraordinária e inevitável, fora 
do controle da recorrente, que, pontualmente, a tivesse 
levado a receber o benefício após o óbito da titular, sua 
filha.
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[...]
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.582.540/PE, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO QUALIFICADO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. FURTO FAMÉLICO. EXERCÍCIO 
ARBITRÁRIO DAS PRÓPRIAS RAZÕES. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Tribunal local, com base nas circunstâncias e 
especificidades do caso concreto, identificadas depois de 
intensa análise do conjunto fático-probatório dos autos, 
manteve a condenação dos agravantes pela prática do 
crime de roubo qualificado - art. 157, § 2º, I e II, do CP -, 
afastando o pleito de desclassificação para enquadrar o 
fato ao conceito de furto famélico ou exercício arbitrário das 
próprias razões.

2. Alterar as conclusões consignadas no acórdão 
recorrido, exigiria a incursão aprofundada nas provas e 
demais elementos de convicção dos autos, o que não é 
possível em sede de recurso especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 622.135/PB, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

 
Em relação ao patamar de exasperação da pena-base do agravante, esta foi 

agravada na fração de 1/4, em razão da desvalorização da circunstância judicial 

antecedentes do réu, tendo, para tanto, sido utilizadas quatro condenações transitadas 

em julgado.

Primeiramente, vale dizer que os juízes e os órgãos judiciários responsáveis 

pelos cálculos da dosimetria da pena não são obrigados a escolher um critério ou 

frações matemáticas específicas para a exasperação da pena-base, sendo, assim, 

permitida a escolha de fração exasperatória acima de 1/6 da pena mínima 

abstratamente cominada, desde que ela seja razoável e esteja devidamente 

justificada pelas circunstâncias do caso concreto. Em segundo lugar, o alto número de 

condenações penais pretéritas ostentado pelo réu é fundamento idôneo para o 

aumento da pena-base em patamar superior. Nesse sentido, trago precedentes desta 

Corte:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS. PREJUÍZO ELEVADO. CRIME 
CONTINUADO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
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CIRCUNSTÂNCIAS. QUALIFICADORA NA PRIMEIRA 
FASE. AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em 
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável 
ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

[...]
5. A fixação da pena-base não precisa seguir um 

critério matemático rígido, de modo que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica 
para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e 
máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se 
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que 
seja proporcional e devidamente justificado o critério 
utilizado pelas instâncias ordinárias.

6. Conforme jurisprudência pacificada nesta Corte, 
conquanto a pena imposta ao recorrente, primário, tenha 
sido estabelecida em patamar inferior a 4 anos, o regime 
semiaberto é o adequado para o cumprimento da pena 
reclusiva, diante da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, que serviram de lastro para elevar a pena-
base acima do mínimo legal.

[...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.092.741/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
de 16/11/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TENTATIVA DE HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
SUPOSTA INIDONEIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO 
LANÇADA NA NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. 
DESPROPORCIONALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
DOSIMETRIA (PENA-BASE) QUE NÃO SEGUE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA. PRECEDENTES DESTA CORTE.

[...]
2. A legislação penal não estabeleceu nenhum 

critério matemático (fração) para a fixação da pena na 
primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a jurisprudência 
desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de 
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o 
intervalo de apenamento previsto no preceito secundário 
do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC 
n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
3/12/2018); como também a fixação da pena-base sem a 
adoção de nenhum critério matemático.

3. Não há falar em um critério matemático impositivo 
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estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em 
um controle de legalidade do critério eleito pela instância 
ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi 
estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada).

4. No caso, considerando que a instância ordinária 
utilizou de fundamentação idônea para aumentar a pena e 
aplicou um critério, dentro da discricionariedade vinculada 
que lhe é assegurada pela lei, não há falar em ilegalidade 
na fixação da pena-base.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 603.620/MS, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/10/2020, 
DJe de 9/10/2020.)

 
Por fim, em relação à fixação do regime semiaberto para início do cumprimento 

da pena aplicada ao agravante, o fato de ele ser reincidente e portar maus 

antecedentes inviabiliza a escolha do regime aberto, apesar de a pena definitiva ter 

totalizado quantum abaixo de 4 anos de reclusão. Tal ponto está em consonância com 

a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte fixada no enunciado da Súmula n. 269 

do STJ, a qual prevê que "é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 

reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 

circunstâncias judiciais".

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0418994-4 AREsp 2.513.070 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07155754820228070007

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONEY GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONEY GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Daniela Teixeira.
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